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DESPACHO/DECISÃO

Vistos desde o evento 122.

1. Pedido de liberação de valores bloqueados pela Justiça do Trabalho -
  evento 114, PET1evento 135, PET1:

Com razão a Recuperanda e o Administrador Judicial.

Explico.

O crédito trabalhista do reclamante  MATHEUS MAURER CARDOSO é
concursal, inclusive já relacionado pela administração judicial no edital do evento 105,
EDITAL1.

O stay period encontra-se em vigência. De rigor, portanto, a suspensão de todas
as ações e execuções ajuizadas contra a devedora.

Ainda, os valores bloqueados vinculam-se a operações financeiras com fundos
de investimentos, o que, em tese,  é uma forma lícita de reestruturação de passivos e  a
competência da Justiça do Trabalho restringe-se tão somente à apuração e liquidação do
crédito.

Consequentemente, valores bloqueados que ainda não tenham sido convertidos
em penhora e liberados ao reclamante, devem ser restituídos ao devedor, para que o crédito
apurado seja submetido ao plano de recuperação judicial,  para não haver preferência entre
credores concursais. Uma vez liquidado, o juízo da recuperação torna-se o competente para a
sua execução. Nos termos do art. 6º, § 2º, da LRF:

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou
modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de
natureza  trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei,  serão
processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que será
inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. (grifei)

Aliás, já foi decidido pelo STJ e pelo TST que é da competência do juízo
recuperacional decidir sobre a destinação de valores bloqueados da Recuperanda:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, enquanto não transitada em julgado a sentença
de encerramento da recuperação judicial, permanece a competência do Juízo
recuperacional para decidir sobre atos constritivos realizados contra a recuperanda.
2. Ainda, de acordo com a tese definida no Tema Repetitivo n. 1.151/STJ, "Para o fim de
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submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é
determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador".
4. No caso, o Juízo da execução trabalhista determinou a intimação da recuperanda para o
pagamento do débito, sob pena de penhora, violando, assim, a competência do Juízo da
recuperação judicial.
5. Por fim, não há se falar em incidência da Súmula n. 59/STJ, pois, tratando-se de matéria de
competência absoluta, como, na espécie, "(...) no âmbito dos processos judiciais que tratam de
falência e recuperação judicial, inexiste prazo estipulado em lei para a interposição de
conflito de competência, o qual pode ser manejado a qualquer momento, nas hipóteses em que
juízo incompetente passa a deliberar sobre o patrimônio da empresa falida/recuperanda"
(AgInt nos EDcl no CC 165.415/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção,
julgado em 27/11/2019, DJe de 2/12/2019.).
Manutenção da decisão agravada.
 Agravo interno improvido.
(AgInt no CC n. 192.559/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, julgado em
15/8/2023, DJe de 18/8/2023.) (grifei)

A C Ó R D Ã O(4ª Turma)GMALR/bjr/ A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO PELA PARTE RECLAMADA TELEMAR NORTE LESTE S/A (EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL). ACORDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI
13.467/2017. EXECUÇÃO. DETERMINAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE VALOR
REMANESCENTE DO DEPÓSITO RECURSAL PARA OUTRO PROCESSO. PEDIDO DE
LIBERAÇÃO DOS VALORES REMANESCENTE À RECLAMADA. IMPOSSIBILIDADE.
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. TEMA 90 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO.
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO E PROVIMENTO.I.
Discute-se nos autos a competência da Justiça do Trabalho para determinar a transferência
de valores remanescentes para processo diverso nos casos de empresa em recuperação
judicial e/ou para a parte Executada. II. Esta Corte Superior possui o entendimento de que a
competência da Justiça do Trabalho, em relação às reclamadas cuja recuperação judicial
tenha sido declarada, limita-se à constituição do crédito trabalhista, até o momento da
liquidação. Dessa forma, ao determinar a transferência do saldo remanescente da presente
execução para outro processo, estando a executada em recuperação judicial, a Corte de
origem acabou por violar o art. 5º, II, da CF. III. Transcendência política reconhecida. IV.
Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento , para determinar o
processamento do recurso de revista, observando-se o disposto no ATO SEGJUD.GP Nº
202/2019 do TST.B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA PARTE RECLAMADA
TELEMAR NORTE LESTE S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL). ACORDÃO REGIONAL
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. EXECUÇÃO.DETERMINAÇÃO DE
TRANSFERÊNCIA DE VALOR REMANESCENTE DO DEPÓSITO RECURSAL PARA
OUTRO PROCESSO. PEDIDO DE LIBERAÇÃO DOS VALORES REMANESCENTE À
RECLAMADA. IMPOSSIBILIDADE. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. TEMA 90 DA TABELA DE
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO.I. Discute-se nos autos a competência da Justiça do
Trabalho para determinar a transferência de valores remanescentes para processo diverso nos
casos de empresa em recuperação judicial e/ou para a parte Executada. II. Esta Corte
Superior possui o entendimento de que a competência da Justiça do Trabalho, em relação às
reclamadas cuja recuperação judicial tenha sido declarada, limita-se à constituição do crédito
trabalhista, até o momento da liquidação. Dessa forma, ao determinar a transferência do
saldo remanescente da presente execução para outro processo, estando a executada em
recuperação judicial, a Corte de origem acabou por violar o art. 5º, II, da CF. III.
Transcendência política reconhecida. IV. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá
parcial provimento.   (RR-28800-03.2009.5.04.0029, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre
Luiz Ramos, DEJT 04/07/2025).
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AGRAVO. LEI Nº 13.467/2017. LIBERAÇÃO DE VALORES BLOQUEADOS. EMPRESA
EM PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR
FUNDAMENTO DIVERSO. NÃO PROVIMENTO. 1. Sobre o tema a jurisprudência desta
Corte Superior firmou-se no sentido de que os atos de execução dos créditos promovidos
contra empresas falidas ou em recuperação judicial, sob a égide do Decreto-Lei nº 7.661/45
ou da Lei nº 11.101/05, bem como os atos judiciais que envolvam o patrimônio dessas
empresas, devem ser realizados pelo juízo universal. 2. Isso porque, como se sabe, a
existência de pedido deferido de processamento de recuperação judicial, de fato, torna
incompetente a Justiça do Trabalho para executar o crédito trabalhista, o qual deverá ser
inscrito no quadro geral de credores do Juízo falimentar. 3. A competência desta
Especializada restringe-se, portanto, às fases de conhecimento e liquidação do título
executivo, conforme disposto no artigo 6º, caput, e §2º, da Lei nº 11.101/05. 4. Dessa forma,
tem-se não ser possível a liberação de valores bloqueados ao exequente, uma vez que tais
fazem parte, de fato, do universo de bens do executado, ainda que as constrições tenham
sido realizadas anteriormente à decretação da recuperação judicial. Precedentes. 5. Na
hipótese o egrégio Tribunal Regional, ao reconhecer a obrigatoriedade da habilitação do
crédito do exequente perante o Juízo Universal, com base nos artigos 6º, § 2º, e 49 da Lei nº
11.101/2005, decidiu em sintonia com o entendimento uniforme desta colenda Corte Superior,
de modo que o conhecimento do recurso de revista encontra óbice na Súmula nº 333.
conhecimento do recurso de revista encontra óbice na Súmula nº 333. 6. Deve ser mantida a
decisão denegatória do agravo de instrumento, ainda que por fundamento diverso. Agravo a
que se nega provimento.   (AIRR-0000670-95.2021.5.06.0006, 8ª Turma, Relator
Desembargador Convocado Jose Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, DEJT 07/04/2025).

 

Feitas essas considerações, nos termos do artigo 681 do CPC, é de rigor o
desbloqueio das contas bancárias vinculadas à Recuperanda na reclamatória trabalhista nº
0020769-71.2021.5.04.0029.

Cumprirá à própria devedora apresentar esta decisão na ação em tela, servindo
como ofício.

2.  Considerando as objeções ao plano de recuperação judicial apresentadas
neste feito, noticiou o AJ estar em tratativas com a Recuperanda para pautar as datas para o
conclave.

Aguarde-se.

Agendadas as intimações.

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO SAVIO BUSANELLO, Juiz de Direito, em 08/09/2025, às
10:29:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://eproc1g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, informando o código
verificador 10090390283v12 e o código CRC c6f33d38.

1. Art. 68. Os juízos poderão formular entre si pedido de cooperação para prática de qualquer ato processual.
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